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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL  DE CONTRATO 
BANCÁRIO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA APURADA PELO BACEN. SÚMULA 7/STJ. 
INVIABILIDADE DE DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SÚMULA 83/STJ. POSSIBILIDADE 
DE RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DE VALORES. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Analisando o acervo fático-probatório e os termos do contrato objeto de revisão, a segunda 
instância entendeu que as taxas de juros remuneratórios seriam abusivas, logo seria caso de 
limitação em respeito ao regramento protetivo do CDC. Nesse cenário, o aresto concluiu que a 
limitação desses juros à taxa média apurada pelo Bacen para o momento da contratação 
afastaria o montante excessivo. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas 
as alíneas do permissivo constitucional.
2. Consoante orientação deste Tribunal Superior, "é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, 
do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto. A 
taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de 
mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil" (AgInt no AREsp n. 2.236.067/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023).
3. Constatada a abusividade de encargos durante o período de normalidade contratual, como 
se verificou, a descaracterização da mora estipulada pela segunda instância respeitou a 
jurisprudência desta Corte Superior – Súmula 83/STJ.
4. O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade de restituição de indébito ou compensação 
de valores, tendo em vista a ocorrência de abusividade contratual e pagamento a maior, em 
decorrência da limitação dos juros. Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O confronto entre o acórdão estadual e o teor do recurso especial evidencia que a insurgente 
reivindica, com suas teses recursais, a reanálise de fatos, provas ou do conteúdo da avença, e 
não sua mera qualificação jurídica. Portanto, não há mesmo espaço para a concessão do pleito 
recursal.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL  DE CONTRATO 
BANCÁRIO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA APURADA PELO BACEN. SÚMULA 7/STJ. 
INVIABILIDADE DE DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SÚMULA 83/STJ. POSSIBILIDADE 
DE RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DE VALORES. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Analisando o acervo fático-probatório e os termos do contrato objeto de revisão, a segunda 
instância entendeu que as taxas de juros remuneratórios seriam abusivas, logo seria caso de 
limitação em respeito ao regramento protetivo do CDC. Nesse cenário, o aresto concluiu que a 
limitação desses juros à taxa média apurada pelo Bacen para o momento da contratação 
afastaria o montante excessivo. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas 
as alíneas do permissivo constitucional.
2. Consoante orientação deste Tribunal Superior, "é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, 
do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto. A 
taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de 
mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil" (AgInt no AREsp n. 2.236.067/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023).
3. Constatada a abusividade de encargos durante o período de normalidade contratual, como 
se verificou, a descaracterização da mora estipulada pela segunda instância respeitou a 
jurisprudência desta Corte Superior – Súmula 83/STJ.
4. O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade de restituição de indébito ou compensação 
de valores, tendo em vista a ocorrência de abusividade contratual e pagamento a maior, em 
decorrência da limitação dos juros. Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. O confronto entre o acórdão estadual e o teor do recurso especial evidencia que a insurgente 
reivindica, com suas teses recursais, a reanálise de fatos, provas ou do conteúdo da avença, e 
não sua mera qualificação jurídica. Portanto, não há mesmo espaço para a concessão do pleito 
recursal.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE 
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra a decisão desta relatoria de 
fls. 554-560 (e-STJ), que negou provimento ao apelo excepcional.

O apelo especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 
no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul assim 
ementado (e-STJ, fls. 291-292):
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. INÉPCIA DA INICIAL.
Preliminar de inépcia da inicial afastada, tendo em vista que os fundamentos 
da peça inaugural foram indicados de forma satisfatória, tendo cada um 
deles a respectiva defesa, demonstrando a inexistência de qualquer prejuízo 
à ré. Economia processual e primazia do julgamento de mérito que 
recomendam o enfrentamento da matéria posta a exame.
DESCABIMENTO DA PRETENSÃO REVISIONAL. NÃO OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
Princípio relativizado, diante da aplicação do art. 6º, inciso V, do CDC que 
consagra o princípio da função social dos contratos.
LIMITAÇÃO DOS JUROS. TAXA DO BACEN.
O argumento de que as taxas foram livremente pactuadas, não elide nem 
neutraliza a evidência de que está cobrando taxas superiores à média 
mensal aferida pelo BACEN. E isso a enquadra nos precedentes do STJ que 
consideram a ultrapassagem daquela média como indicativa da abusividade 
na cobrança dos encargos do empréstimo. O paradigma do STJ, estabelece 
um critério único e objetivo a ser observado no exame da abusividade da 
cláusula de pactuação dos juros remuneratórios em todos os contratos de 
empréstimo. Por esse prisma, não se pode criticar a eleição dessa taxa 
média como referencial pelo STJ, eis que, a priori, não se vislumbra, por ora, 
outra mais adequada para operar como padrão. Exame dos recursos, sob o 
enfoque do Recurso Repetitivo nº 1.061.530/RS.
JUROS REMUNERATÓRIOS.
A limitação dos juros remuneratórios nos contratos submetidos ao Sistema 
Financeiro Nacional depende da comprovação da abusividade, verificada 
caso a caso a partir da taxa média de mercado registrada pelo BACEN à 
época da contratação e conforme a natureza do crédito alcançado, não se 
caracterizando somente pelo fato da pactuação ser em percentual superior a 
12% ao ano. O REsp nº 1.061.530/RS, foi julgado sob o farol protetivo das 
regras do CDC, concluindo-se, como corolário do princípio da coerência, que 
o patamar mais adequado ao consumidor, não pode ser superior ao da taxa 
média. Assim, as taxas previstas nos contratos, ultrapassam a tabela do 
Banco Central, o que configura abusividade. Verificado que os encargos 
praticados no contrato ultrapassam a taxa média de mercado divulgada pelo 
Banco Central, cabível a sua limitação ao percentual registrado no período. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
Constatada abusividade contratual nos encargos da normalidade, resta 
descaracterizada a mora.
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REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
O pagamento resultante de cláusula contratual, declarada nula em sede 
judicial deve ser devolvido de modo simples, e não em dobro. No caso de ser 
apurado eventual excesso, poderá ser compensado com o restante da 
dívida, ou, se a obrigação restar quitada, a sua devolução, de forma simples.
NEGATIVAÇÃO.
Observada a orientação jurisprudencial do STJ, constatadas irregularidades 
na contratação, cabível a proibição ao réu de inscrever o nome do 
contratante nos órgãos de proteção do crédito.
MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
O trabalho exercido pelo advogado não se restringe a peticionar, englobando 
diversas outras atividades e, sobretudo, responsabilidades. Assim, devem-se 
fixar os honorários advocatícios de forma razoável, de forma que não fira a 
dignidade da profissão. Honorários advocatícios mantidos. APELO 
DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 316-318).

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 1º e 4º, IX, da Lei n. 4.595/1964; 397 e 406 do CC; e 
39, 51 e 52, II, § 1º, do CDC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por estabelecer a abusividade da taxa 
de juros remuneratórios prevista no contrato.

Afirmou que a limitação desrespeita o princípio do pacta sunt servanda. 
Afirma inexistir significativa discrepância entre o percentual contratado e a média de 
mercado apurada pelo Banco Central (Bacen), a afastar a alegação de abusividade.

Destacou que a taxa média de mercado é apenas um referencial para 
a verificação da regularidade dos juros, jamais podendo constituir valor absoluto a ser 
adotado em todos os casos.

Postulou pela caracterização da mora do devedor, pois não há falar em 
índice de juros abusivos. Requereu o afastamento da condenação em repetição de 
indébito e dos honorários advocatícios. Pugnou pelo provimento do recurso especial (e-
STJ, fls. 325-335).

Admitido o apelo excepcional, foi julgado monocraticamente por esta 
relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 556-560).

Atacando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. Reforça 
as teses do recurso especial acima sumariadas. Pondera que sua pretensão não 
esbarra no enunciado da Súmula 7/STJ, visto que busca apenas a devida qualificação 
jurídica do acervo fático-probatório e o reconhecimento da ofensa aos dispositivos 
supracitados. Dessa forma, não pretende a reanálise de fatos e provas.
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Suscita que o acórdão de origem não está em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior – inaplicabilidade da Súmula 83/STJ. 

Menciona que o pedido para restabelecimento da mora, pela regularidade 
dos encargos de normalidade contratados, é consequência direta do pedido de reforma 
do decisum, com a instituição da validade dos juros remuneratórios praticados no 
contrato, conforme premissas estabelecidas no julgamento do REsp 1.061.530/RS 
(recurso repetitivo). Pleiteia o provimento deste recurso (e-STJ, fls. 564-578).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 592).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Com efeito, analisando o acervo fático-probatório e os termos do contrato 
objeto de revisão, a segunda instância entendeu que as taxas de juros remuneratórios 
seriam abusivas, logo seria caso de limitação em respeito ao regramento protetivo do 
CDC.

Nesse cenário, o aresto concluiu que a limitação desses juros à taxa média 
apurada pelo Bacen para o momento da contratação afastaria o montante excessivo.

Leia-se (e-STJ, fls. 284-286):
 
JUROS REMUNERATÓRIOS
Sabe-se que os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras 
não mais sofrem as limitações da Lei da Usura, consoante determinando na 
Súmula nº 596 do STF: Súmula nº 596: As disposições do Decreto 
22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos 
cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que 
integram o sistema financeiro nacional.
No mais, a limitação dos juros remuneratórios a partir da aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor depende da comprovação da abusividade, 
verificada caso a caso, a partir da taxa média de mercado registrada pelo 
BACEN à época da contratação e conforme a natureza do crédito alcançado 
(crédito pessoal, cheque especial, capital de giro), ou seja, que não se 
caracteriza somente pelo fato da pactuação ser em percentual superior a 
12% ao ano. Esse, ademais, é o sentido da Súmula n.º 382 do STJ:
“A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 
não indica abusividade. ”Consequentemente, quando restar demonstrada a 
exorbitância do encargo, admite-se o afastamento do percentual de juros 
avençado pelas partes contratantes.
Nesse contexto, o Julgamento efetuado pela 2ª Seção do Superior Tribunal 
de Justiça no REsp nº 1.061.530/RS, julgado pela sistemática dos recursos 
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repetitivos:
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
[...]
Assim, no norte trilhado pelo eg. STJ, para verificação da configuração, ou 
não, de abusividade, deve-se fazer o confronto entre as taxas de 
juros cobradas pela instituição financeira e as constantes da tabela divulgada 
pelo BACEN para as mesmas operações de crédito.
Dito isso é que, no presente caso, verificado que os encargos praticados no 
contrato revisando excedem à taxa média de mercado divulgada pelo Banco 
Central (12,85% versus 18,59%), conforme assentado pela sentença 
recorrida, fato não impugnado pelo recorrente, resta caracteriza a 
abusividade, que deverá ser revista.
O REsp nº 1.061.530/RS, foi julgado sob o farol protetivo das regras do CDC, 
concluindo-se, como corolário do princípio da coerência, que o patamar mais 
adequado ao consumidor, não pode ser superior ao da taxa média.
Assim, as taxas previstas nos contratos, ultrapassam a tabela do Banco 
Central, o que configura abusividade.
Quanto a questão pontual da margem de tolerância, importante referir que 
amais alta Corte infraconstitucional elegeu, sob a égide dos dispositivos 
consumeristas, e à falta de outro parâmetro mais incisivo, a taxa medida 
mensal dos juros cobrados no mercado bancário, homologada e publicada 
pelo BACEN, como baliza para a aferição do eventual excesso na cobrança 
dos juros.
O pressuposto é de que essa taxa média é não apenas o parâmetro para a 
redução do excesso de juros como, também, para a aferição dele. Isso, a 
partir da evidência lógica deque, devendo o excesso encontrado ser reduzido 
ao valor expresso na taxa média, aquilo que estiver além desta deve ser 
considerado como excessivo.
Quando a taxa média mensal é ultrapassada, a conclusão é a de que há 
excesso passível de redução por “processos de revisão bancária” (sic), 
porque “os juros estão acima do mercado.”(sic).
Acrescentar-se à média outro valor, implica na distorção da própria média, 
com a agravante dessa distorção voltar-se contra o mutuário prejudicado e 
beneficiar quem está na busca de lucros maiores além dos já altos juros da 
média, o que colide frontalmente com os princípios regentes do Código do 
Consumidor. Desse modo, no ponto, vai desprovido o recurso.

Essas ponderações no sentido da abusividade da taxa de juros 
remuneratórios e sua limitação à média de mercado divulgada pelo Bacen foram 
extraídas da análise fático-probatória e termos contratuais. Aplicação das Súmulas 5 e 
7/STJ, que incidem sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

A propósito, confiram-se julgados ilustrativos desse entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. 
EMPRÉSTIMO. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de revisão de contrato de empréstimo bancário.
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2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
3. Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações 
da espécie, apurados pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo 
Tribunal de origem a abusividade do percentual contratado. 
Precedente Repetitivo da 2ª Seção.
4. Para que se reconheça abusividade no percentual de juros, não basta o 
fato de a taxa contratada suplantar a média de mercado, devendo-se 
observar uma tolerância a partir daquele patamar, de modo que a vantagem 
exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar cabalmente 
demonstrada em cada caso, à luz do caso concreto. Precedentes.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.312.659/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação revisional, fundada na abusividade da taxa de juros remuneratórios.
2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, 
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil. Precedente. Ante o entendimento 
dominante do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 
568/STJ.
3. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudica a 
análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.236.067/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

Constatada a abusividade de encargos durante o período de normalidade 
contratual, como se verificou, a descaracterização da mora estipulada pela segunda 
instância respeitou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – Súmula 83/STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
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proferida na origem. Agravo (art. 1.042 do CPC/15) conhecido em juízo de 
retratação.
2. Conforme decidido por esta Corte, "a perquirição acerca da abusividade 
não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e 
universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, 
constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das 
peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou 
não abusivos" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto aos juros 
remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever essa 
conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A Segunda Seção do STJ definiu o entendimento, em sede de repetitivo, 
de que "o reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período 
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 
descarateriza a mora" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial 
(AgInt no AREsp n. 1.983.007/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade de restituição de indébito ou 
compensação de valores, tendo em vista a ocorrência de abusividade contratual e 
pagamento a maior, em decorrência da limitação dos juros.

Veja-se (e-STJ, fls. 286-288):
 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO DE VALORES
Nas ações revisionais, como aqui em exame em que reconhecidas cláusulas 
abusivas, perfeitamente possível a ocorrência de pagamento de valores a 
maior por parte do consumidor demandante.
A compensação desses valores pagos a mais e o montante do débito 
persistente é decorrência natural da revisão.
Tal postulado decorre de uma combinação entre o que preveem os artigos. 
876 e 940 do Código Civil
[...]
A compensação, como se observa, decorre da vontade da lei e independe de 
convenção entre as partes, e tem efeitos, mesmo com a oposição de uma 
delas. Neste sentido a jurisprudência da nossa Corte:
[...]
Assim, considerando o contexto fático-jurídico acima delineado, tenho ser 
caso de manutenção da sentença que autorizou a compensação de valores 
e/ou a repetição do indébito, desprovendo-se o recurso no ponto.

Tais assertivas igualmente foram extraídas da análise fático-probatória e 
termos contratuais – Súmulas 5 e 7/STJ.

O confronto entre o acórdão estadual e o teor do recurso especial evidencia 
que a insurgente reivindica, com suas teses recursais, a reanálise de fatos, provas ou 
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do conteúdo da avença, e não sua mera qualificação jurídica. Portanto, não há mesmo 
espaço para a concessão do pleito recursal.

Por fim, diante da manutenção da totalidade do teor do aresto, não há 
espaço para o afastamento da imposição de honorários advocatícios em desfavor da 
insurgente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.081.141 / RS
Número Registro: 2023/0215495-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50129096320208210022

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : OSVALDO GUERRA ZOLET - RS035609

LUIZA CARVALHAES SARAIVA - RJ159672
DANIELA ANDRADE DE ALBUQUERQUE VASCONCELLOS - RJ203264

RECORRIDO : ELISANGELA GIMENES TEIXEIRA LUCAS
ADVOGADO : MATEUS DA SILVA RODRIGUES - RS072452

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : OSVALDO GUERRA ZOLET - RS035609

LUIZA CARVALHAES SARAIVA - RJ159672
DANIELA ANDRADE DE ALBUQUERQUE VASCONCELLOS - RJ203264

AGRAVADO : ELISANGELA GIMENES TEIXEIRA LUCAS
ADVOGADO : MATEUS DA SILVA RODRIGUES - RS072452

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA38881958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2023 00:06:41
Código de Controle do Documento: a55f9819-e217-491a-9947-6843fe748490



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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